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APRESENTAÇÃO

As manifestações culturais são uma das muitas características dos diversos 
grupos sociais. Assim, as produções cinematográficas, festejos, linguagens e 
religiosidades constituem-se de suma importância na elaboração de pensamentos 
críticos, identificações e difusão dos conhecimentos de um grupo. 

Tais manifestações são permeadas por conflitos, disputas, percepções e 
experiências vividas, as quais precisam ser valorizadas em detrimento a imposição de 
uma cultura global, hegemônica e eurocêntrica. Pois em diversos momentos históricos 
as manifestações culturais populares foram, e ainda são, muitas vezes silenciadas e 
por vezes se refletem nos processos educacionais. 

Os textos aqui apresentados nos proporcionam reflexões acerca das trajetórias 
de diferentes sujeitos, e nos motivam a descolonizar a cultura, o imaginário e as 
identidades.

Danila Barbosa de Castilho
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CAPÍTULO 12

 JOVENS NEGROS NA ESCOLA, 
DA EXISTÊNCIA AS REEXISTÊNCIAS: 

REFLEXÕES TEÓRICAS

Maria Valdete Vitoria da Silva
Mestranda do programa de pós Graduação em 

Crítica Cultural pela Universidade do Estado da 
Bahia (PPG\UNEB),  valvitoria67@gmail.com.

Trata-se uma reflexão teórica que tem por 
objetivo tratar jovem negro na escola do 
ensino fundamental, partindo do princípio 
que os jovens em especial os negros são 
alvos de discriminação deixando-lhe num 
lugar de julgamentos, que perpassa da sua 
classe econômica a capacidade intelectual, 
desta forma utilizaremos de alguns autores 
que coadunem com nossas ideias, como: 
SOUZA (2010), LIMA (2015) BACHELARD 
(2005), SANTOS, (2016), SOUZA (2006), 
SANTIAGO (1998), FOCAULT (2004), LIMA, 
(2015), ROLINK (1996), (1975), HALL (2003), ) 
FANON (2013), CRUZ (2013), MOORE (2007), 
WALASH (2009), FIGUEREDO (2018).  A 
pesquisa deriva do método qualitativo, por se 
tratar de um trabalho de base teórica, trazendo 
dados já publicados no período de 2018 que 
nos levem a um melhor entendimento nesses 
aspectos e como a Defensoria Pública auxilia 
nessas demandas frente a essa situação,  
fazendo uma análise desses loccus, para 
entender tanto os mecanismos de controle 

impostos pelo Estado à Escola, com o apoio 
da justiça para manter a ordem estabelecida. 
É um trabalho que vem sendo estudado a 
partir de uma perspectiva crítica sob jovens 
negros que tem cotidianamente seus corpos 
marginalizados e mortos nas periferias, 
estudando preponderantemente as questões 
de existências e resistência, e de como elas 
podem ser “válvulas de escape” no processo de 
reconstrução desses sujeitos que vivem uma 
fragilidade existencial por serem invisibilizados 
por uma sociedade que historicamente foi 
construída sob o massacre e a desigualdade 
social que assola esses indivíduos. 
PALAVRAS-CHAVE: Violência. Jovens 
negros. Relação étnico-racial. Aluno.

Existe muita coisa que não te disseram 
na escola

Cota não é esmola!
Experimenta nascer preto na favela pra 

você ver!
O que rola com preto e pobre não 

aparece na TV
Opressão, humilhação, preconceito

A gente sabe como termina, quando 
começa desse jeito

(...)
Agora ela cresceu, quer muito estudar

Termina a escola, a apostila, ainda tem 
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vestibular
E a boca seca, seca, nem um cuspe

Vai pagar a faculdade, porque preto e pobre não vai pra USP
Foi o que disse a professora que ensinava lá na escola

Que todos são iguais e que cota é esmola
Cansada de esmolas e sem o dim da faculdade

Ela ainda acorda cedo e limpa três apê no centro da cidade
Experimenta nascer preto, pobre na comunidade
Cê vai ver como são diferentes as oportunidades.

(Música: cota não é esmola, compositora: Bia Ferreira)

Inicio esse texto com essa música, feita por uma jovem negra da periferia 
para iniciarmos desde já com uma reflexão ao que refere-se o nosso objetivo, que é 
compreender as “ferramentas” ou válvulas de escape utilizada pela população negra 
em especial ao jovem na escola, sendo este um sujeito que cada dia mais cresce na 
estatística de mortalidade por arma de fogo, sendo essa também uma preocupação 
marcante nos tempos atuais.

É sabido que a população negra sofre cotidianamente com os processos de 
humilhação e preconceito que se alastra na atual conjuntura social, esse histórico 
não é recente, esse grupo social ao qual também estou inserida, foi historicamente 
segregada dos demais, causando repulsa e humilhação. As relações étnicas raciais 
misturam-se as questões socais de maneira homogenia, o racismo é um fator 
permanente na sociedade da mesma maneira que se misturam com a pobreza, e 
isso não é uma questão de intelectualidade mas um fator histórico, de um povo que 
sofreu a exclusão desde o ventre, e que os grandes resultados são apresentados 
expostamente nos nossos cotidianos, nas ruas, em baixo de viadutos,  em baixo das 
arvores, comendo ou do que lhe é ofertado ou do próprio lixo, são vidas vistas sem 
diretos a educação e saúde.

Nesse cenário, com a evolução do tempo, surgem as escolas que por muito 
tempo vem evoluindo em alguns aspectos, nesse sentido, na atual conjuntura social, 
o ambiente escolar é caracterizado por reflexões, relações sociais que envolvem pais, 
filhos, professores, comunidade e é nesse contexto que a socialização e promoção da 
cidadania acontecem, podendo ser positiva ou negativa. Sendo considerado um locus 
privilegiado de valorização da sociedade.

Nesse espaço de construção e desconstrução imerso de subjetividades, 
apresenta-se como campo de atuação para professores e pesquisadores  a escola, na 
medida em que esta tem a tarefa de construir um mapa educacional de maneira mais 
humanizada, com o intuito de agregar novos valores educacionais compreendendo 
a relação das subjetividades e práticas escolares com o objetivo de favorecer uma 
prática pedagógica descolonizante numa descolonialidade que “[...] representa uma 
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estratégia que vai além da transformação da descolonização, ou seja, supõe também 
construção e criação. Sua meta é a reconstrução radical do ser, do poder e do saber”. 
(OLIVEIRA; CANDAU, 2010, p. 24). Sendo assim, uma prática que visa auxiliar essa 
mudança com o intuito da desconstrução, construções e reconstruções de alguns 
fatores que impliquem no contexto.

A partir daí surgem algumas questões em torno dessa “escola” que teoricamente 
é feita para todos, todos quem? Os professores; a escola está preparada para a 
diversidade e as relações étnicas raciais? Ou o padrão tem que ser aquele aluno 
comportado? Até quando vamos julgar o aluno por ele ter uma família “desestruturada”? 
São algumas questões que precisamos repensar, repensar inclusive qual o nosso papel 
na construção desse sujeito enquanto uma referência na construção da representação  
social que perpassa pelo professor através das suas atitudes nas salas de aulas. 
Desta forma é possível afirmar que a escola ainda está estruturada para quem se 
enquadra dentro de uma norma padrão sugerida por uma sociedade que discrimina e 
repudia tudo que for diferente e ao mesmo tempo utiliza-se dos que são colocados à 
margem, para sustentar essa “normalidade” ou padrão do aluno comportado, que  está 
de acordo com o que diz o professor ou a escola, sendo a violência a principal forma 
de expressão.

Um dos princípios norteadores que me levaram a pesquisar esse tema, ao qual 
desmembra sobre uma dissertação foi de está inserida na escola e perceber como 
são trados os alunos negros por serem estereotipados em todo momento pelo corpo 
docente e discente a fim de levar a conhecimento não só os professores,  mas os alunos 
acerca dessa situação que assola a nossa sociedade que convive cotidianamente  
com essas “violências” deste modo, temos como objetivo compreender como o jovem 
negro existe e reexiste dentro desse espaço que para ele ainda é (in) comum, fazendo 
uma ligação com a música  supracitada que retrata de maneira fiel as dores e delícias 
de ser negro e querer estudar.

MÉTODO

Em meio ao ambiente escolar aos estudos sobre relações raciais, o presente 
estudo se constituirá como reflexões teóricas, de acordo com alguns textos discutidos 
ao decorrer da pesquisa. O primeiro passo será a realização de pesquisas bibliográficas, 
selecionando os teóricos e teorias para melhor compreensão e fazer uma busca 
sobre os estudos já realizados na Bahia, e por fim analisaremos as obras quais 
nossos estudos farão referencias, fazendo com que passem intensidade (DELEUZE, 
GUATTARI, 1995).

A obra de (SANTIAGO 1998), intitulada, Uma literatura nos trópicos, no capitulo, 
Análise e Interpretação, aponta que a análise supõe um trabalho bifásico as vezes 
sucessivo. As análises são, antes de qualquer coisa, um exercício de superposição de 
lógicas diferentes, incessantes, que resultam num conhecimento humano. Segundo 
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(FOCAULT 1967), não há nada se interpretar, tudo já é interpretação, sendo assim, 
a interpretação sempre se volta a si mesma, criando um movimento que segundo 
ele é definidor do movimento do conhecimento humano, dessa forma a análise a 
interpretação será sempre a nossa maneira mais viável de realização do trabalho.

Circunscrevendo-nos aos estudos sobre escola, existência, resistência, 
cultura,  necessário se fez selecionar estudos já realizados  na área para conhecer 
suas estratégias, seus modos de viver e operar, suas características pretendendo 
compreender esses fenômenos no espaço vulnerável, composto por professores, 
alunos e sociedade. 

Essa pesquisa apresenta-se como um espaço subjetivo e também movediço, 
de relativa  importância. Há ainda muitas inquietações, os desafios apresentam-
se claramente, nos levando a refletir sobre esses sujeitos, ambientes, e sua forma 
de resistência, tentaremos então de maneira teórica as reflexões realizadas sob os 
textos, partindo das análises de como são entendidas as “culturas” das violências nas 
escolas.

Pensar nessas possibilidades é pensar em diversos obstáculos que a pesquisa 
se propõe e compreender que elas são necessárias para seus resultados, “é em 
termos de obstáculos que o problema do conhecimento científico deve ser colocado” 
(BACHELARD, 2005, P.17.) o referido autor diz então que não se trata de grandes 
obstáculos, mas do próprio ato dificultoso de pensar, que fazem pare deste “espirito 
científico”, que nos envolve enquanto pesquisadores, a tornar conhecido o que pouco 
é estudado, no intuito de refletir pensamentos científicos.

AS DIFICULDADES DO ALUNO NEGRO DE EXISTIR E REEXISTIR NO ESPAÇO 
ESCOLAR

Este capítulo vem discutir e trazer as dificuldades existentes na escola do jovem 
negro, sendo a maioria de famílias pobres que vivem sobre grande vulnerabilidade na 
atual conjuntura. O termo reexistir é trazido por Souza (2018) em que a mesma retrata 
as dificuldades de existir nesse espaço que cada dia na atual política qual se torna um 
terreno dificultoso, porém de grande potencialidade política.

Em se tratando de racismo, no âmbito escolar foi por muito tempo invisibilizado, 
entretanto recentemente, essa questão tem-se mostrado diferente, mas não 
solucionada. Existe ainda uma dificuldade de pensar sobre as questões étnicos raciais 
que implicam na atuação, na aceitação e identidade desses alunos estereotipados 
pelos livros de forma errônea, representados pela  imagem caricata na figura do 
feio, sendo essa história construída por brancos e assemelhados,  a partir dessas 
dificuldades já citadas que inicia o processo de resistir nesse espaço democrático  do 
ensino igualitário.

A lei de número 10.639 de 2003 estabelece a obrigatoriedade da inclusão da 
história do povo negro, história da África e cultura afro Brasileira assim como suas 
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lutas (REIS, CRUZ, 2013), imaginado para a maioria como uma surpresa, afinal nunca 
levaram a sério o assunto.

A escola durante anos foi e tem sido um ambiente colonizador, vindo de 
um ambiente ao qual nos referimos, essas questões são latentes. Os discursos 
embranquecidos continuam presentes nas pautas dos professores, os livros didáticos 
de distribuição nacional, trazem em seus bojos uma abordagem superficial (colonizante) 
da história africana, restringindo a discussão mínima nas horas de aulas “normais”,  a 
possibilidade de falar da cultura Africana, no contexto identitário do negro, tendo como 
consequência a reprodução de estereótipos. Essas questões são apenas discutidas 
na escola quando o fato negativo repercutido socialmente é efetivado. Dessas formas, 
a escola contribui para a formação de uma cultura colonizada que inferioriza o negro 
e o índio dando procedência ao racismo, Lima (2015) nos alerta:

Dessa maneira a cultura afro-Brasileira se torna um suplemento do currículo 
escolar, encenadas em datas comemorativas, a exemplo do dia da consciência 
negra, dia do folclore, trabalha em atividades pontuais, onde o negro é retratado 
como exótico, distante (LIMA, 2015, p.23).

As sucessões de atos de racismo constantes retira a sensibilidade social, o 
racismo transforma-se num fator permanente na medida em que ele é construído dia 
a pós dia, dentro e fora do trabalho, dentro e fora de casa, dentro e fora da escola, 
e assim percebemos que o racismo arranca a sensibilidade dos seres humanos em 
notar o quão isso é sofredor, fazendo desse tema uma banalização do que deveríamos 
estar ha muito tempo discutindo  para se perceber que a igualdade  racial é uma 
perigosa arma contra o racismo. (MOORE, 2007).

A democratização do ensino sobretudo das questões raciais,  Lima (2015) 
sugere uma educação flexível, que atinja e favoreça a todos, é exatamente o papel do 
professor dentro da escola, mostrar aos pais, ao colega, comunidade e alunos, que 
essas questões são importantes, racismo é causador de doenças mentais e  somos 
responsáveis por essas situações, e como responsáveis, temos o dever de amenizar 
esse tipo de preconceitos existentes nas raízes das nossas vidas

Muitas vezes essas crianças se percebem desvencilhadas e até mesmo eliminadas 
no sistema oficial de ensino, uma vez que seus conhecimentos e suas experiências 
são rejeitadas pela escola tirando assim a identidade própria dessa criança negra 
e ainda a afirmação existencial e social do contingente negro ao qual a integra. 
(REIS, CRUZ, 2013, p, 179) 

O racismo institucional reiteramos, presente  nas escolas e na educação, quando 
percebemos que os jovens ainda são afetados, com menos direitos, com estigmas 
que os inferiorizam e sua referência cultural implica em fracasso sobre eles. Por fim, 
conseguimos notar que as “leis” que preconizam a igualdade, não se aplicam de forma 
igual, formulando assim, o racismo institucional.
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Dessa maneira podemos dizer, com base em Moore (2007) que existem três 
dinâmicas que se encontram na gênese do racismo, a) o processo simbólico que 
é convertido em grupos dominantes, b) a organização da sociedade numa ordem 
sistemática que exclui o grupo dominante e subalterno c) a elaboração de estruturas 
intelectuais e normativas, que criam uma convicção nascida de uma inquestionável 
superioridade no setor dominante o racismo jamais deixará de existir com essas bases 
sustentadoras.

No que se refere as desigualdades étnico raciais, a disputa é dada em duas 
esferas: no campo da esfera pública, pela concorrência direta por políticas eficazes 
e medida de garantias de direitos e no campo do simbólico qual estão atrelados os 
negros a determinados lugares sociais e representações. Como aponta Foucault 
(1970), todo discurso é controlado, organizado, manipulado, por quem detém o poder, 
construindo cadeias de ordens que os impedem de serem visualizados, e quando o é 
não tem garantia dos seus devidos direitos.

Falar desses sujeitos negros que estão dentro desse espaço escolar minado e 
falar de letramento, é parar e saber ouvir as histórias desses meninxs que se perdem em 
meio aos discursos embranquecidos, que implica num posicionamento imensamente 
duro, cruel e desafiador para este, como diz a letra da música ao qual introduzimos 
esse trabalho “Experimenta nascer preto, pobre na comunidade, Cê vai ver como são 
diferentes as oportunidades”. 

Falar em um letramento de reexistência, implica considerar as práticas de 
letramentos desenvolvidos em âmbitos não escolar, marcadas pelas identidades 
sociais dos sujeitos nelas envolvidas e os aspectos que afetam o histórico do 
letramento da população negra no Brasil e influenciam a trajetória pessoais de usos 
sociais da linguagem ((SOUZA; JOVINA;MUNIZ, 2018, P. 03) 

É preciso que os próprios educadores desconstruam seus próprios preconceitos 
para que não continuem a perpetuar uma educação de exclusão, é preciso pensar na 
diversidade como principal riqueza e de o chão que hoje pisamos tem muito sangue de 
nossos ancestrais que são pretos. Quando analisados os dados a “olho nú” por própria 
experiência percebemos que  a dicotomia, da desigualdade entre brancos e pretos na 
educação é preocupante. 

É preciso haver uma preocupação com a população jovem negra no que diz  
respeito as consequências dos efeitos causados a exemplo da saúde mental e crise 
de  identidade,  a  falta de representatividade dentro das escolas são portadoras de 
doenças emocionais , concretamente o psicológico dos jovens negros tem sido os 
grandes casos de transtornos ocasionados por depressão juvenil, crescente nos 
registros de atendimentos psiquiátricos em entidades de atendimento público como 
os CAPS – Centro de Atendimento Psicossocial, em que prestam atendimento médico 
e psicológico  visto que nas escolas públicas em que se encontram a maioria negra,  
a presença do psicopedagogo para atender o estudante afetado é uma figura quase 
inexistente.

Em se tratando de uma forma intercultural e otimista, pensamos numa práxis 
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pedagógica crítica, que aja na produção e construção de modos “outros” de poder, 
saber, ser e viver (WALASH, 2009), que possibilite discussões transformadoras, que 
liguem e façam conexões com outras questões, a escola precisa preocupar-se com a 
formação de seus alunos no que se refere aos direitos humanos, não o fazendo deixa 
sempre a desejar (DELEUZE, GUATARRI, 1996) o futuro começa agora, as práticas 
engessadas como já salientado afeta no presente e afetará a nossa sociedade futura, 
perpetuando os discursos de ódio e misóginos que construímos destes. Dessa forma 
como nos diz as referidas autoras, 

E reexistir por entre as brechas das armaduras que constroem os binarismos 
de morte como sistemas e estruturas que deveriam ser fixas, sem possibilidade 
de reinscrição de si no muro invisível e ao mesmo tempo tangível do que nos 
torna humanos (SOUZA; JOVINA;MUNIZ, 2018, P.03) 

A DEFENSORIA PÚBLICA E O JOVEM NEGRO NUMA TENTATIVA DE DIÁLOGO

Esse capítulo visa tentar um diálogo sobre a educação e o papel da Defensoria 
Pública como braço da justiça, e problematizar sobre as questões da educação 
libertadora e se realmente a mesma se aplica a esses jovens que tanto sofrem nas 
escolas, ditando um padrão  hegemônico onde se acredita numa falsa frase que diz 
“oportunidades para todos” todos quem?

A realidade histórica permite perceber como crianças e adolescentes foram ao 
longo do tempo envolvidos em relações de agressões e maus tratos por diversas 
instituições sociais, iniciando na convivência familiar estendendo ao convívio escolar. 
Os principais marcos  legais e da institucionalização que hoje protegem crianças 
e adolescentes estão expressos a Constituição Federal de 1988,  no Estatuto da 
Criança e do Adolescente de 1990 - ECA, em seu artigo 5º, que reflete a Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança de 1989: “Nenhuma criança ou 
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação 
ou omissão, aos seus direitos fundamentais”. (ECA, 1990).

O artigo 227 da Constituição e o artigo 4º do ECA definem os direitos da 
população infanto-juvenil brasileira, bem como os responsáveis por assegura-los. É 
dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder Público, inserindo 
as Defensorias Públicas, para garantir com absoluta prioridade a efetivação dos 
direitos referente à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência 
familiar e comunitária (ECA, 1990).

Para fiscalização do cumprimento dos direitos da criança e do adolescente 
foram criadas as Varas da Infância e da Juventude, que são órgãos do Judiciário 
responsáveis por aplicar as medidas judiciais necessárias à garantia dos direitos de 
crianças e adolescentes. Atuam de forma integrada com os Conselhos Tutelares e com 
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o Ministério Público detentor do controle sobre a atuação das Defensorias Públicas na 
aplicação e amparo do direito de Crianças e Jovens carentes e carecidos de justiça 
preventiva, contrária a repressiva em que dialoga com os sistemas inquisitórios, como 
se percebe no modelo existente.  

No que se refere ao espaço escolar no ensino público fundamental, as pesquisas 
demostram que, os conflitos e injustiças ocorrem entre alunos, gestores e professores, 
contribuindo para isso muitas vezes a estrutura física da escola, quando se encontra em 
mau estado de conservação, falta da merenda, paredes sujas, banheiros danificados, 
carteiras sucateadas, ocasionam a desmotivação, atingindo a autoestima não só dos 
alunos como do professor na atividade escolar. 

Outras questões estão relacionadas, como as pedagógicas, didáticas, o zelo 
pela aprendizagem dos alunos, formas de avaliação conforme estabelecido, como 
dever de estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 
muitas vezes por ausência dessas práticas criam conflito nas relações entre alunos e 
professor.

Vale ressaltar que uma gestão escolar segundo preceitua a Lei 9394/06 (Lei 
de Diretrizes e Base da Educação Nacional) deve articular-se com as famílias 
e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola; 
estabelecendo ações destinadas a promover a cultura de paz nas escolas. Essas 
atividades deverão segundo a LDBN serem compartilhadas com a comunidade escolar, 
formada por professores, gestores, colaboradores, família dos estudantes incluindo 
membros da sociedade. 

Vale dizer que, a gestão democrática assim chamada, é recomendada a 
compartilhar e contemplar a paz, para que não haja desigualdades de tratamento ou 
preferências pessoais, devendo utilizar os mecanismos do que seja justo, igualitário, 
com a manutenção do diálogo e manutenção da harmonia na comunidade.

A escola, como já salientado,  tem sido feita para quem se enquadra num padrão 
normativo, as escolas públicas são formadas por uma diversidade de públicos que 
descreve a nossa nação, o tempo foi o grande responsável por essa pluralidade, que 
por muitos membros ainda é enxergada como estranho, causando assim as várias 
violências. O que estamos tentando dizer sobre as culturas da violência é que elas não 
estão apenas no plano físico, mas a do moral, da história, num jogo que se caracteriza 
como simbólico nesse jogo não se percebe o papel preventivo da justiça, representado 
pelas Defensorias Públicas, não se percebe a presença de qualquer dos órgãos 
representativos da justiça nas escolas, não para reprimir, mas para educar, no sentido 
de informar os caminhos que possam evitar  ou prevenir a violência, a repressão, 
a humilhação da apreensão, os constrangimentos sociais, os estigmas dos jovens 
negros, pobres da periferia,  em estado de vulnerabilidade pelo fato de serem  assim 
identificados. Nesse pensamento não podemos dizer não há tempo para originarem 
ações que possam promover a saída do simbólico para o real, o tempo pode ser um 
aliado ou adversário.
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Nesse sentido, Focault (2008), destaca que o tempo na cronologia das ideias, 
tem um formato estático, podendo ser descontínuo, o que é contemporâneo na 
arqueologia, poderá ter ocorrido no passado ou no presente. Apesar de não grafar 
datas, suas ideias se fundem no passado e presente numa descontinuidade, de 
modo que intemporalmente as mesmas se revelam em regras gerais sem prazo de 
vencimento, numa eterna arqueologia que ao conceituar fez o seguinte registro:

A arqueologia não procura encontrar a transição contínua e insensível que liga, em 
declive suave, os discursos ao que os precede, envolve ou segue. Não espreita 
o momento em que, a partir do que ainda não eram, tornaram-se o que são; nem 
tampouco o momento em que, desfazendo a solidez de sua figura, vão perder, 
pouco a pouco, sua identidade. O problema dela é, pelo contrário, definir os 
discursos em sua especificidade; mostrar em que sentido o jogo das regras que 
utilizam é irredutível a qualquer outro; segui-los ao longo de suas arestas exteriores 
para melhor salientá-los. Ela não vai, em progressão lenta, do campo confuso da 
opinião à singularidade do sistema ou à estabilidade definitiva da ciência; não é. 
(FOCAULT, 2008, p.157)

Nessa direção intui-se que na ideia focaultiana, ainda que aparentemente 
estática admite-se transformações que desmontam a solidez de uma cultura numa 
transição contínua na busca  de uma justiça identitária, sem se importar com 
o momento procurando as especificidades arqueológicas para formar ideias de 
como segui-las.

Deste modo podemos perceber que o racismo aplica-se numa pratica 
de dominador- dominando que perpetua em diversos ambientes onde a cor 
da pele ainda é motivo de discriminação, sendo esta uma pratica presente na 
escola constantemente, sendo uma pratica que segrega as sociedades e as 
potencialidades humanas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É verdadeira a importância de discutir sobre esse tema “o jovem negro na escola” 
parece um assunto redundante, monótono, mas não, é um dos assuntos poucos 
discutidos por passar despercebido aos olhos da maioria, enxergar esse tema é ter 
um olhar minucioso para as classes fragilizadas que somos e que nos cercam; olhar 
e escrever sobre esses jovens é ter um olhar otimista e compreender, nem tudo está 
perdido, há sim uma luz no fim do túnel. 

Podemos verificar que as transformações sociais ocorridas, os avanços 
tecnológicos, os movimentos sociais pela redução das desigualdades, serviram 
positivamente para  implementação das Políticas Públicas e os avanços dentro 
e fora da escola. Mas que constantemente esses jovens ainda sofrem na pele as 
discriminações que as afetam de forma violenta, fato em que as mesmas acabam 
sentindo-se excluídas do meio e a solidão, torna-se sua maior amiga. 

 Não se pretende apenas reduzir a solução dos conflitos étnicos raciais no 
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espaço escolar, mas de colocar o “direito” a “democracia” para funcionar, e quando 
colocado essas palavras em aspas, é exatamente para entendermos que direito e 
democracia é para todos, mas não está para todos, há uma esfera que nos separa. 
Sendo assim, tentamos aqui, trazer essas reflexões que cotidianamente passam na 
nossa sociedade caracterizada por essas razões.
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